O CARATER INSONDAVEL DAS
ACOES MORAIS EM KANT

Aguinaldo PAVAQ!

» RESUMO: A primeira vista, o que parece razoavelmente defensavel na posicao
kantiana, com base na Fundamentagdo da Metafisica dos Costumes, é que as
agdes imorais sdo insondaveis, mas ndo o sdo como as a¢des morais. Estas sdo
sempre insondaveis, aquelas quando vestem a conformidade ao dever, pois
quando sdo contrérias ao dever sdo sondaveis. Mas na Critica da Razdo Pura
(1980b, p.279, n.; B 579, n.80) Kant afirma que “a moralidade propria das agdes
(mérito e culpa), mesmo a de nosso proéprio comportamento, permanece-nos to-
talmente oculta”, pois ndo sabemos o quanto devemos imputar ao efeito puro da
liberdade ou a simples natureza. Assim, ao que parece Kant defende duas posi-
¢des. Uma, apregoando a insondabilidade parcial das agdes imorais, outra uma
opacidade total da qualidade moral das agdes. Julgo, contudo, que, no fundo,
Kant pode sustentar, sem cair em contradi¢éo, tanto a posicdo de que (a) as
acbes contrarias ao dever sinalizam a maldade de uma méxima como a tese de
que (b) 0 mérito ou demérito moral jamais pode ser observado. A primeira alter-
nativa é a que verificamos, por exemplo, na Fundamentagéo da Metafisica dos
Costumes e que também na Religido desempenha um importante papel, uma vez
que Kant tem de assumir, de algum modo, a experiéncia de agdes mas. J4 a se-
gunda tese parece ter um fundo eminentemente especulativo. Ela visa a mostrar
a indecidibilidade metafisica acerca da qualidade moral de uma maxima.

»  PALAVRAS-CHAVE: maxima, agdo moral, mal moral, liberdade, insondabilidade.

1 Professor Adjunto do Departamento de Filosofia da Universidade Estadual de Londrina-UEL. Ar-
tigo recebido em out/06 e aprovado em abr/07.
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Para Kant, “chama-se [...] mau a um homem né&o porque pratique agoes
que s80 maés (contrarias a lei), mas porque essas sdo tais que deixam inferir?
nele maximas méas” (Kant, 1992, p.26; Kant, 1991d, p.666). Estabelecido que
a maldade néo consiste nas a¢des mas, mas nas maximas mas, surge o pro-
blema de saber como ¢ possivel identificar um homem mau. A experiéncia
nao é refrataria a discriminacéo de agdes mas, pois dada a lei, uma agéo a
ela contréria, tem de ser classificada como mé. E concedida a experiéncia a
possibilidade de capturar a maldade de certas a¢des, mas néao de poder nos
fornecer um saber acerca da qualidade moral do agente.

Jé& na Critica da Razdo Pura encontramos a adverténcia de Kant

A moralidade propria das agbes (mérito e culpa), mesmo a de nosso préprio
comportamento, permanece-nos totalmente oculta. As nossas responsabilidades sé
podem ser referidas ao carater empirico. Mas quanto disto se deve imputar ao efeito
puro da liberdade, quanto a simples natureza e quanto ao defeito de temperamento
do qual néo se é culpado, ou a natureza feliz (merito fortunae) do mesmo, eis algo
que ninguém pode perscrutar e conseqientemente, também néo julgar (richten)
com toda a justiga. (Kant, 1980b, p.279, n.; B 579, n. 80)

E importante perceber que Kant néo est4 dizendo apenas que nao po-
demos julgar os outros, mas que também nds nao temos poderes para julgar
a nos mesmos. De fato, ele diz que “ninguém (niemand) [...] pode julgar com
toda a justica”.

Ademais, Kant nao diz que nds ndo sabemos se as ag¢des sao efeitos da
liberdade ou da natureza. Kant afirma que nés ndo sabemos o quanto deve
ser imputado a liberdade ou & natureza.’ Com essa afirmagédo ndo ocorre
uma interdigéo total do juizo moral. A assertiva apenas restringe a sua acri-
bia. Admitir que ninguém julga com toda a justiga néo significa eliminar
todo o julgamento. A tese parece simplesmente introduzir clausulas de re-
servas quanto ao carater peremptoério do juizo moral.

E ainda, o que é mais importante aqui, ficando aberta a possibilidade
de uma exposi¢do empirica de agdes que podem ser consideradas livres, é
possivel reconciliar essa passagem com a posi¢do de que as agdes mas -
quer dizer, ndo eventos ou comportamentos que podem ser remetidos a pa-
tologias comportamentais - sinalizam a maldade do homem, ou seja, de que
ha visibilidade parcial das a¢des que caem sob um juizo moral.

Sua posicéo, contudo, é desenvolvida com mais clareza na Fundamen-
tagdo da Metafisica dos Costumes. Embora, nesse livro, Kant tenha partido

2 A minha opgéo por “inferir” deve-se a sugestdo do Prof. Marcos Lutz Miiller (Unicamp). Artur
Moré&o traduz schliessen por “incluir”.

3 No original: “Wie viel aber davon reine Wirkung der Freiheit, wie viel der blossen Natur ..." (Kant,
1991a, p.501n; B 579 n).
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(I secéo) do exame do uso comum (gemeinen Gebrauch) da razio pratica e,
com base nisso, extraido o conceito de dever, deve-se notar que tal es-
tratégia de modo algum autoriza que se trate empiricamente o conceito de
dever.*

Na Fundamentagdo da Metafisica dos Costumes, Kant declara:

Pelo contrario, quando atentamos na experiéncia humana de fazer ou deixar de
fazer, encontramos queixas freqiientes e, como nés mesmos concedemos, justas, de
que nfo podem apresentar nenhum exemplo seguro de intengéo [Gesinnung] de agir
por puro dever; porque, embora muitas das coisas que o dever ordena possam acon-
tecer em conformidade com ele, é contudo ainda duvidoso que elas acontegam ver-
dadeiramente por dever e que tenham portanto valor moral. |[...]

Na realidade, é absolutamente impossivel encontrar na experiéncia com perfei-
ta certeza um Unico caso em que a maxima de uma agéo, de resto conforme ao dever,
se tenha baseado puramente em motivos morais e na representagédo do dever. (Kant,
1980c, p.119)

De fato, a experiéncia é um lugar evanescente da liberdade e da impu-
tabilidade moral.

Nenhum homem pode tornar-se consciente com toda a certeza de ter cumprido
o seu dever de um modo inteiramente desinteressado, pois isso cabe a experiéncia
interna, e para esta consciéncia do seu estado de alma seria preciso ter uma repre-
sentagéo perfeitamente clara de todas as representacgdes e de todas as considera-
¢Oes associadas ao conceito de dever mediante a imaginacéo, o habito e a inclina-
¢do, representagdo essa que em nenhum caso se pode exigir. (Kant, 1988b, p.68)5

Naturalmente, uma vez admitida a existéncia de Deus, pode-se atribuir
a este ser a capacidade de sondar nossas maximas. Para Kant, Deus “pers-

4 Eisso que Kant textualmente apregoa: “Do fato de até agora havermos tirado o nosso conceito de
dever do uso vulgar da nossa razdo pratica néo se deve de forma alguma concluir que o tenhamos
tratado como um conceito empirico” (1980¢, p.119).

5 Portanto, nem o préprio agente sabe se age moralmente. Vale registrar que, nas Ligdes de Etica,
datadas geralmente no inicio da década de 80, Kant acreditava que o individuo poderia saber se
agiu moralmente. “As intengdes morais dos outros s6 podem ser julgadas por Deus, se bem que
cada um é um juiz competente em matéria de suas préprias intengdes” (Kant, 1988a, p.277). Ja
nas Grandezas Negativas, um texto de 1763, Kant escreve algo aparentemente mais préximo, em
comparacéo com as Ligées de Etica, ao agnosticismo moral da Fundamentagédo da Metafisica dos
Costumes. Ele diz: “é humanamente impossivel deduzir de uma maneira certa o grau de intengao
virtuosa do outro a partir de suas agdes, e Aquele que vé no fundo dos coragdes reservou apenas
para si esse julgamento”. (Kant, 1980a, p.298). Digo préximo ao agnosticismo moral porque Kant
fala, nas Grandezas Negativas, em graus. Ele admite, portanto, que eu possa saber sobre a exis-
téncia de uma intengéo virtuosa, ndo podendo saber apenas o seu grau. De todo modo, vale regis-
trar, que Delbos viu nessa passagem (Kant, 1980a, p.298) a descoberta de Kant de que “o Unico
principio que permite qualificar a conduta humana” é a “intengdo do sujeito agente” (Delbos,
1969, p.82). Reboul também vé ai um anuncio das formulagdes da Fundamentagdo Metafisica dos
Costumes (cf. 1971, p.51).
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cruta o fundo inteligivel do coragdo (de todas as méximas do arbitrio)
(Kant, 1992, p.54). J4 0 mesmo néo ocorre com o ser humano, pois como de-
clara Kant, “O juiz humano ndo pode perscrutar o interior dos outros ho-
mens” (Kant, 1992, p.102). Também podemos ler na Metafisica dos Costu-
mes: “... ndo é possivel ao homem penetrar de tal modo na profundidade de
seu proprio coragdo que alguma vez pudesse estar completamente seguro
de seu proposito moral e da limpeza de sua intengéo, ainda que fosse numa
acéo; ainda quando ndo duvide de modo algum da legalidade da mesma”
(Kant, 1994b, p.246). E licito, assim, afirmar que Kant adota um agnosticis-
mo em relagéo a real moralidade de nossas agdes. Vale sublinhar que esse
agnosticismo deve ser entendido como “um agnosticismo sobre nossas ma-
ximas” (Allison, 1990a, p.93).

E interessante destacar, ainda que marginalmente, que a defesa de
Kant da opacidade irredutivel das intencdes, d4 ensejo a uma critica ao fa-
natismo moral. Na Critica da Razdo Pratica, Kant afirma que

se o fanatismo (Schwérmerei), no significado mais geral, é a ultrapassagem empre-
endida segundo principios dos limites da razédo humana, entdo o fanatismo moral
(moralische Schwérmerei) ¢ esta ultrapassagem dos limites que a razdo pura pratica
pde a humanidade, ao ndo permitir que se estabelega o principio subjetivo de deter-
minagédo das agdes conformes ao dever, isto é, o mébil moral das mesmas, em nada
mais do que na propria lei. (Kant, 1986, p.101)

Quer dizer, segundo Kant, é apenas o respeito a lei introduzido nas ma-
ximas que vale como fundamento de determinacédo do agir moral para seres
finitos como os homens. N&o cabe, em se tratando da humanidade, nenhum
devaneio com perfeigdes morais sonhadas, fundadas a partir de sentimen-
tos, portanto empiricamente, de pretensdo de pureza moral. Mediante o fa-
natismo moral, as pessoas sdo levadas ao ufanismo de uma pretensa dispo-
sicdo que, pela sua propria natureza, espontaneamente agiria de modo
moral, sem precisar do respeito a lei (cf. Kant, 1986, p.100-101). Ora, a dispo-
si¢do moral manda observar a lei moral por dever. Sendo assim, cabe chama-
la de virtude. Isso implica dizer que a disposigdo moral & uma disposigao
“em luta” (im Kampfe), e ndo santa, pois ndo ha como criaturas finitas esta-
rem na “posse de uma plena pureza das disposi¢oes da vontade” (Kant, 1986,
p.101). Ora, os 4nimos caem em “simples fanatismo moral e intensificagao
da presungao” quando ilusoriamente acreditam que “o que constitui o prin-
cipio determinante de suas agbes nao seria [...] o respeito pela lei”, mas o
“puro mérito” (barer Verdienst) (Kant, 1986, p.101; Kant, 1991¢, p.207).°

6 Na Religido, lemos: “A convicgdo de poder distinguir os efeitos da graga dos da natureza (da vir-

tude), ou até de conseguir em si produzir os dltimos é fanatismo (Schwérmerei)” (Kant, 1992,
p.176).

104 Trans/Form/Agéo, S&o Paulo, 30(1): 101-113, 2007



Uma objegéo previsivel a tese kantiana é a de que ela despreza certas
acbes, atestadas empiricamente, que poderiam ser consideradas morais.
Nesse sentido, vale citar Schopenhauer.

E certo que ha agdes feitas por caridade desinteressada e por justica esponta-
nea. Referindo-me apenas a experiéncia e nao aos fatos de consciéncia, sdo provas
dessas ultimas agdes os casos isolados mas indubitaveis em que, ndo havendo nem
perigo de perseguigédo legal nem também de descoberta e de qualquer suspeita, foi,
néo obstante, dado pelo pobre ao rico o que lhe pertencia. (Schopenhauer, 1995,
p.108)7

Nowel-Smith (1966), por sua vez, pensou que poderia efetuar um colap-
so conceitual na argumentacéo kantiana sobre a insondabilidade de nossas
actes morais. E verdade que ele ndo procura explicitamente esse fim, isto
é, criticar especificamente a insondabilidade das a¢des morais. O seu obje-
tivo é refutar a tese de que nossas agdes, quando néo praticadas por dever,
séo frutos do egoismo e de que as agdes que consideramos altruistas podem
ser remetidas ao enderego de um egoismo encoberto ou inconsciente. Vale,
assim, verificar como Nowel-Smith constréi o seu argumento, cujo alvo é
certamente Kant. Ele afirma que

o argumento habitualmente usado para mostrar que o altruismo é egoismo encober-
to, quando néo ¢ altruismo consciente, pode ser voltado contra o préoprio carater de
consciente. Se somos levados a dizer que um homem que procura ajudar outros por
genuino desejo de proporcionar-lhes bem estar ¢, de fato, um egoista disfargado, que
s6 quer satisfazer sua proépria benevoléncia, por que ndo poderemos dizer que o ho-
mem que procura ajudar outros por senso de dever &, em verdade, um egoista disfar-
¢ado que deseja satisfazer seu senso de dever? O argumento € tdo absurdo num caso
como no outro. (Nowel-Smith, 1966, p.132)

Ele acredita que o absurdo do primeiro caso consiste no fato de que,
sendo o egoismo, tal como ele entende, apenas a hostilidade ou indiferenga
em relagdo ao bem estar dos outros (cf. idem, p.132), néo tem sentido sus-
tentar que ¢ fruto do egoismo justamente aquela agéo que visa ao bem estar
alheio. O segundo contra-senso seria propriamente a redugdo ao absurdo da
tese de que o que hé de genuinamente moral é a agdo desinteressada cujo

7 No Livre Arbitrio podemos ler: “a agdo, com o motivo que a provocou, néo ¢ considerada senao
como um testemunho do carater de seu autor; ela é também, o mais seguro sintoma da sua mora-
lidade” (Schopenhauer, 1925, p.101). E verdade que Schopenhauer demonstra em algumas passa-
gens ter hesitado sobre esse ponto. Com efeito, é dele também a afirmacéo de que “infelizmente
néo se pode decidir a questdo [do critério de reconhecimento das agdes morais] de modo pura-
mente empirico, porque, na experiéncia, sempre é dada apenas a agdo, mas os impulsos néo sdo
evidentes” (Schopenhauer, 1995, p.122-123).
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mével é o senso de dever,® pois esta também néo escaparia da suspeigdo
que se langa as agdes cujo mébil séo as inclinagdes.
Ora, o que Nowel-Smith supde ser um absurdo, em Kant, néo é absurdo.

Acontece por vezes na verdade que, apesar do mais agudo exame de conscién-
cia, ndo possamos encontrar nada, fora do motivo moral do dever, que pudesse ser
suficientemente forte para nos impelir a tal ou tal boa agéo ou a tal grande sacrificio.
Mas daqui ndo se pode concluir com seguranga que nédo tenha sido um impulso se-
creto de amor-proprio [geheimer Antriebe der Selbstliebe], oculto sob a simples capa
daquela idéia, a verdadeira causa determinante da vontade [bestimmende Ursache
des Willens] Gostamos de lisonjear-nos entdo com um maobil mais nobre que falsa-
mente nos arrogamos, mas em realidade, mesmo pelo exame mais esforgado, nunca
podemos penetrar completamente até os mobiles secretos dos nossos atos, porque
quando se fala de valor moral, ndo ¢ das agdes visiveis que se trata, mas dos seus
principios intimos [innere Prinzipen] que nao se véem. (Kant, 1980c, p.119)

Deve-se ter cuidado aqui, pois a expresséo “innere Prinzipen” nédo pode
ser entendida como se significasse algum privilégio introspectivo. Para de-
senvolver esse ponto vale a pena retornar a Religido.

Embora Kant sustente que “néo se podem observar as méximas,’ nem
mesmo (nicht allemal)™® em si préprio, por conseguinte, o juizo de que o au-
tor seja um homem mau ndo pode com seguranga basear-se na experiéncia”
(Kant, 1991d, p.666), Silber (1960) acredita que é possivel que o agente sai-
ba, a0 menos as vezes, sob qual maxima esta agindo.

Poder-se-ia alegar, a partir de Silber, que uma ag¢éo por dever se torna
“visivel” no mais intimo perscrutar da consciéncia pelo préprio sujeito.
Quer dizer, poder-se-ia supor a existéncia de uma experiéncia interna, via
introspecgéo, que permitiria ao menos ao agente saber se sua agéo é por
dever.

Silber pensa que Kant sustenta serem os motivos das agdes as vezes
disponiveis ao préprio individuo no sentido interno (Silber, 1960, p.xcvi).

8 E preciso esclarecer que essa é a expressao que Nowel-Smith usa para a nogéo kantiana de agdo
por dever.

9 O que também fica claro em Critica da Razéo Pratica (Kant, 1986, p.74), em que se encontra a de-
claragéo de que ¢ a “méxima da vontade” (die Maxime des Willens) (Kant deveria ter dito méxima
do arbitrio, mas na Critica da Razdo Pratica persiste ainda um uso ambiguo dos termos Wille e
Willktir) que determina o sentido do bem e do mal moral.

10 Se seguissemos a tradugédo de Artur Mordo, leriamos: “néo se podem observar as maximas, nem

sequer todas as vezes (nicht allemal) em si proprio”, o que daria ensejo a perguntar se Kant estaria
a supor que, as vezes, posso saber se estou agindo segundo determinada méxima? A interpreta-
¢do de Silber parece pensar que caberia tal pergunta e que a mesma deveria ser respondida afir-
mativamente.
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Ele d4 como abono Religido (Kant, 1992, p.26).!! Mas af Kant n&o fala em ne-
nhum momento que podemos saber quando agimos moralmente. Vale a
pena citar a passagem em que Silber defende tdo extravagante tese. “Mas
0s motivos atras dos atos fenoménicos, isto €, as méximas sob as quais eles
estdo baseados, jamais podem ser observados por outros e sdo apenas as
vezes aparentes ao proprio individuo no sentido interno” (Silber, 1960,
p.xcvi). Silber volta & carga afirmando que “nés conhecemos moralmente a
nds mMesmos apenas Como Nos aparecemos a nds mesmos, [...] nos jamais
podemos conhecer os motivos secretos do coragdo ou o cardter de nossas
disposi¢des exceto por um raciocinio indireto de nossas ag¢des morais”
(Kant, 1960, p.cii).*?

Ora, a interpretacéo de Silber é de uma fragilidade béasica. Ela compro-
mete o agnosticismo kantiano sobre o conhecimento das agdes morais.
Além disso, se Kant diz que a experiéncia deve ser rejeitada como via de
acesso ao saber sobre sob que méxima se age, ele também nao poderia ad-
Imitir, nem ao menos as vezes,' que o agente possa saber (interpretando,
assim, o “em si proprio”). Pois, o saber do agente seria, de todo modo, em-
pirico, através da “observagdo” de seus estados mentais. Em suma, ndo
posso concordar com a posigao de Silber, pois defendo que a méxima que
qualifica a maldade ou a bondade do arbitrio no acolhimento do moébil tem
de ser entendida como uma méxima insondével, ainda que isso possa acar-
retar colisdes pontuais com certas afirmacgées de Kant.!*

Ademais, contra essa interpretagédo depde claramente o proprio texto
kantiano. Kant na Fundamentagdo da Metafisica dos Costumes (Kant,
1991b, p.34) expressamente sustenta o carater insondavel das agdes mo-
rais. Kant defende, pois, uma posigdo claramente coerente com os princi-
pios de sua filosofia critica. Com efeito, esses principios impedem qualquer
acesso cognitivo aos objetos que ndo podem ser dados numa experiéncia
possivel, isto é, que nédo sao disponiveis no espago e no tempo.

A fim de sabermos se um homem ¢é de fato mau, teriamos de poder son-
dar a méxima mé da acéo e, mais do que isso, o préprio fundamento da méa-

11 Na edigédo da Religido que Silber faz a introdugéo, lemos: “but a man's maxims, sometimes even
his own, are not observable” (p.16 da tradugdo de Theodore M. Greene e Hoyt H. Hudson). Isso
parece um equivoco anélogo ao cometido por Artur Mordo. Pensar que Kant diz que “mas as méa-
ximas de um homem algumas vezes ndo sao observaveis, nem para ele préprio”, é descuidar do
texto original e fundar uma interpretagdo num abono sem solidez.

12 A bem da verdade, esta segunda citagdo, conforme mostrarei mais adiante, néo estd totalmente
errada.

13 Ver nota 12.

14 H& dois possiveis sentidos de méxima em Kant. Um, que permitiria separar maxima do seu mobil,
outro que tomaria os dois conceitos como intrinsecamente ligados. A minha posigéo se inclina
em favor do segundo sentido.
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xima deveria nos ser de algum modo acessivel. Ora, é por demais certo que
a experiéncia ndo pode nos oferecer essas informagdes. Mas aqui surge um
problema. Serd que na Religido Kant defende uma visibilidade parcial do
mal (portanto, a experiéncia discriminaria agdes livres de agdes causalmen-
te determinadas). Ao que parece Kant defende a visibilidade parcial do mal
(ver Kant, 1992, p.26). Se uma agéo € ma (contraria ao dever), entdo a maxi-
ma é ma. Agora, se uma acéo é boa (conforme o dever), ndo necessariamen-
te a sua méxima serd boa. Assim, “a agdo mé néo pode encobrir uma inten-
¢do boa, ao passo que a significagdo de uma agdo conforme a moral
permanece moralmente ambigua” (Bruch, 1968, p.64).
Na Religido lemos:

No tocante & consonancia das agdes com a lei ndo héa (pelo menos, ndo deve
haver) diferenca alguma entre um homem de bons costumes (bene moratus) e um
homem moralmente bom (moraliter bonus); s6 que num as agdes nem sempre, por-
ventura nunca, tém a lei como unico e supremo maobil, mas no outro a tém sempre.
(Kant, 1992, p.36)'°

Isso tudo esta de acordo com a Fundamentagao da Metafisica dos Cos-
tumes, em especial com os paragrafos 9 a 12 da I segéo (cf. Kant, 1980c,
p.112-114), em que Kant procura mostrar que o valor moral de uma agéo
consiste em que ela seja praticada por dever e ndo apenas conforme ao de-
ver. Nestes paragrafos, Kant reconhece que é dificil a distingdo quando uma
agao ¢ praticada conforme ao dever e, além disso, o sujeito é levado a ela
por uma inclinagéo imediata (cf. Kant, 1980c, p.112).

De fato, para que seja possivel, de algum modo, a qualificagdo de agdes
como imorais, é preciso admitir que a agéo é livre, o que néo estd dado na
experiéncia. Isso poderia levar a um impasse insoluvel. O empirico, embora
sondavel, ndo permite imputabilidade; o inteligivel, que permite, é insonda-
vel. Mas Kant admite a existéncia de, digamos, “signos” da liberdade (cf.
Reboul 1971: 154). Kant diz que o carater empirico é o sinal sensivel do ca-
rater inteligivel (Kant, 1980b, p.277; B 574). Ora, de algum modo, esta a se
admitir que o dominio da experiéncia serve para delimitarmos o campo do
imputével do ndo imputavel. Esse caso seria justamente aquele em que o

15 Por que Kant diz “ndo deve haver" diferenga entre um homem de bons costumes e um homem
moralmente bom? Com isso Kant sugere que pode haver diferenga entre um homem bom (moral-
mente) e um homem apenas correto (legalmente). Por certo é possivel pensar um homem correto
que néo seja bom. Mas o ponto é que Kant estd a se referir a consonancia das agdes com a lei.
Nesse caso, parece inconcebivel uma diferenciagédo, pois do ponto de vista da legalidade eles es-
td0 no mesmo patamar. Uma vez que o escopo da presente discusséao é fixar a tese do carater in-
sondavel das agdes morais, deixo esse problema, portanto, apenas registrado, como uma obser-
vagdo secunddria.
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carater empirico sinaliza agdes de agentes racionais, isto é, de seres que
agem com base em imperativos.'®

De modo ilustrativo, podemos considerar o fato de que a experiéncia
deve nos precaver que o sujeito a ser imputado nao seja um louco. Nas Li-
¢bes de Metafisica, Kant considera que a primeira infancia e a loucura, in-
cluindo nesta tltima estados psicolégicos como uma melancolia extrema ou
depressao, representam condigdes empiricas que nos levam a considerar
um agente como néo livre.!” Na Critica da Razéo Préatica, Kant afirma que a
auto-acusagéo que o agente faz quando comete uma falta tem como restri-
¢Ao o fato de ele estar “no seu juizo, isto &, ... no uso da sua liberdade” (Kant,
1986, p.114).18 Quer dizer, ndo cabe imputar ao individuo que néo tem cons-
ciéncia do que esta fazendo. Consequientemente, pode-se dizer que certas
acgoes podem ser computadas na receptividade da sensibilidade,'® demar-
cando-se assim alguma fronteira entre o imputével e o ndo imputdvel, entre
as agoes livres e as néo livres. Mas para isso, é preciso que nés nao tenha-
mos razdes para considerar estas agdes, agdes de um agente racional. Para
ser imputavel, o sujeito tem de ser capaz de compreender as exigéncias
morais e poder, assim, fazer auténtico uso de sua liberdade.

A reflexdo que acabo de fazer é congruente com a tese de Kant na Re-
ligido de que, néo obstante ser impossivel termos acesso a disposi¢do, seja
através da experiéncia externa ou da experiéncia interna, é cabivel a ad-
missdo de uma inferéncia através da experiéncia externa, ainda que essa
néo possa jamais nos oferecer “estrita certeza” (cf. Kant, 1992, p.69). Kant
admite ai, portanto, a possibilidade de inferéncias aproximadas de nossos
motivos, ndo por uma observagéo interna de nossos principios, mas sim pe-
las a¢des externamente observaveis. “Néo avaliamos a nossa disposigéo de
animo imediatamente, mas sé segundo os nossos atos” (idem, p.82).

Deve-se assinalar ainda que o conhecimento de que somos morais nao
¢é possivel porque s6 podemos ter conhecimento de fendmenos. Ora, se so-
mos morais ndo o somos empiricamente, portanto, ndo podemos saber se
somos morais. Por introspecgao, que é autoconhecimento empirico, sé po-

16 Veja a esse respeito em Ramos Esteves (2000, p.61). E preciso advertir que isso ndo implica afir-
mar um critério de decisdo para discriminar agdes livres de agdes naturalmente determinadas.
Jamais podemos saber se uma agéao particular é resultado de uma causalidade livre ou causalida-
de natural, pois ndo temos um tal poder de conhecimento. Assim, a possibilidade de nos enganar-
mos ao atribuir a liberdade a uma certa agdo nunca pode ser afastada.

17 Cf.1 Kant. Metaphisik L., edi¢do da Academia, vol, 28, p.254-257, citado por Allison (1990 a, p.59
e74).

18 Sobre esse ponto, ver também Allison (1990 a, p.59) e Reboul (1971, p.156).

19 Desse modo, a alegagéo de Kant de que a agdo do homem “de modo algum pode ser computada
na receptividade da sensibilidade” (1980b, p.2777; B 575), tem de ser lida como uma referéncia a
agdo no sentido forte, isto ¢, uma determinagéo racional.
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demos apontar causas que expliquem e nédo o fundamento capaz de justifi-
car e imputar moralmente.

E correta, portanto, a afirmagéo segundo a qual “a introspecgéo, a ‘ex-
periéncia interior’, é insuficiente para sondar as verdadeiras intengdes de
um individuo. O individuo pode bem conhecer as méximas que ele adota
como suas, mas ele ndo conhecerd jamais o fundamento (Roviello, 1984,
p.138)".% Kant oportunamente adverte: “em nenhuma parte alguém se en-
gana mais facilmente do que naquilo que favorece a boa opinido acerca de
si mesmo” (Kant, 1992, p.74).

Enfim, embora alguns comentaristas de Kant, como Silber, por vezes,
escorreguem a respeito do carater insondavel das agdes morais, como argu-
mentado acima, principalmente com base na Fundamentagdo da Metafi-
sica dos Costumes, de modo algum podemos saber se agimos moralmente
ou nao.

De todo modo, é preciso reconhecer que a passagem da Religido (cf.
Kant, 1992, p.26; 1991d, p.666) d4 margens a leituras equivocadas. Vou re-
tomar essa passagem, citando-a integralmente.

Chama-se, porém, mau a um homem néo porque pratique agdes que sdo mas
(contrarias a lei) (gesetzwidrige), mas porque essas sao tais que deixam incluir nele
maximas mas. Ora, podem decerto observar-se pela experiéncia a¢des contrérias a
lei, e também (pelo menos em si mesmas) com consciéncia contrarias a lei; mas néo
se podem observar suas maximas, nem sequer todas as vezes em si proprio, por con-
seguinte, o juizo de que o autor seja um homem mau ndo pode com seguranga base-
ar-se na experiéncia. (Kant, 1992, p.26; 1991d, p.666)

Mas se nédo podemos pensar uma a¢do mé senéo a partir de uma maxi-
ma m4, este homem néo teria também de ser considerado mau? Se Kant

20 H4, nédo obstante, um problema na afirmagéo de Roviello. Que o individuo possa conhecer as suas
maximas, mas néo o seu fundamento, ¢ uma declaragdo que merece esclarecimentos. O que sig-
nifica “fundamento” nesse contexto? Como vimos atras, a maxima deve ser entendida, num sen-
tido forte, como um principio que exprime a motivagéao racional do agente, contendo, desse mo-
do, o moébil da agdo. Contudo, é possivel entendermos a afirmacgéo de Roviello. Para isso, basta
tomarmos “méxima” num sentido fenoménico e “fundamento” como méaxima no sentido numéni-
co. Kant na Religido mesmo sugere essa diferenciagdo. Ao distinguir entre virtus phaenomenon
- isto é, uma virtude conforme apenas a legalidade e suscetivel de observagéao - e virtus noume-
non — a verdadeira virtude moral em que o homem age segundo o mébil da moralidade -, ele de-
clara: “O intento firme, feito prontidao, no seguimento do dever chama-se virtude, segundo a le-
galidade como seu cardter empirico (virtus phaenomenon). Tem pois a maxima persistente de
agdes conformes & lei” (Kant, 1992, p.53). Ainda sobre a virtude fenomeénica, ele diz: “O homem
acha-se virtuoso quando se sente consolidado em maximas de observancia do seu dever” (1992,
p.53). Como se percebe, é possivel que o individuo conhega essas suas méaximas da virtude feno-
ménica. Todavia, o fundamento, isto é, a méxima inteligivel nunca podera ser conhecida nem
pelo préprio individuo.
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quer dizer que néo é pela exterioridade que julgamos a qualidade moral de
um homem, ele esté certo e néo é dificil aceitar sua tese. A questdo é que
uma parcela da exterioridade (agdes contrérias ao dever) parece ser revela-
dora de uma mé qualidade moral.

De fato, o problema néo é a exterioridade da agédo, mas sim a méxima.
A primeira vista, o que parece razoavelmente defensavel na posigéo kantia-
na, com base na Fundamentagdo da Metafisica dos Costumes, e talvez até
com certo respaldo da Critica da Razao Pura, é que as a¢des imorais séo in-
sondaveis, mas néo o sdo como as agdes morais. Estas sdo sempre insonda-
veis, aquelas quando vestem a conformidade ao dever, pois quando séo
contrarias sdo sondaveis. Todavia, realmente o trecho citado dd margem a
mal-entendidos. De acordo com a passagem em tela, na Religido as coisas
parecem ser diferentes. Kant teria mudado de posi¢do? A passagem de Re-
ligido (cf. Kant, 1992, p.26; 1991d, p.666) parece justamente afirmar que
também as agdes imorais sdo insondaveis, quer sejam contrarias ou confor-
me ao dever. Ora, (a) se as agdes séo mas, e isso é possivel ser reconhecido
pela experiéncia, as suas maximas também ndo sdo méas? Ademais, (b) o
que Kant esta de fato querendo dizer quando afirma que algumas a¢des méas
néo sdo agdes de um homem mau?

No fundo, acredito que Kant pode manter as duas posicgdes, isto é, de
que (a) as a¢bes contrarias ao dever sinalizam a maldade de uma maxima e
que (b) uma méaxima, como tal, nunca pode ser sondada com certeza.?? A
primeira alternativa é a que verificamos, por exemplo, na Fundamentagdo
da Metafisica dos Costumes e que também na Religido desempenhara um
papel importante, pois Kant tem de assumir, de algum modo, a experiéncia
de agdes mas. Ja a segunda tese tem um fundo eminentemente especulati-
vo. Ela visa a mostrar a indecidibilidade ultima acerca da qualidade moral
de uma maéaxima. Conseqiientemente, pode-se sustentar que inferéncias
aproximativas de uma agéo contraria a lei para uma maxima imoral sdo pos-
siveis, sendo, contudo, impossivel fazer uma inferéncia estrita da agéo para
a méxima.

21

21 O comentario desse topico permite que se corrija um equivoco. Esse equivoco consiste em pensar
que “agdes em conformidade com o dever néo transgridem a lei moral, ainda que néo sejam feitas
em razdo dele. Elas ndo sdo agdes incorretas, elas sdo a maneira correta de agir, embora pratica-
das por erroneas razdes” (Walker, 1999, p.20). Ora, uma agéo conforme ao dever pode perfeitamen-
te transgredir a lei moral. Com efeito, se ela for praticada nao por dever, mas com base numa méa-
xima que tome as inclinagdes como moébiles da agéo ela fere a lei moral. E precisamente isso que
Kant, no prefacio da Fundamentagédo da Metafisica dos Costumes, afirma. Ele diz que o principio
imoral também pode estar nas agdes conforme ao dever (cf. Kant, 1980c, p.105). Portanto, nesse
ponto, acredito que Walker erra.

22 Sao possiveis apenas inferéncias aproximadas.
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ABSTRACT: We may say, on the basis of the Groundwork, that the moral actions
are always unfathomable and that the immoral actions are unfathomable just
when dress the conformity to the duty, therefore when they are contrary to the
duty are fathomable. But in the Critique of Pure Reason (B 579) Kant affirms that
“the real morality of actions, their merit or guilt, even that of our own conduct,
thus remains entirely hidden from us”. Therefore do not we know how much is
ascribable to the pure effect of freedom or to the simple nature. Thus, Kant looks
defends two positions. One, proclaiming that immoral actions are partially un-
fathomable, another a total obscurity of the moral quality of the actions. I judge,
however, that, at bottom, Kant can maintain, without fall in contradiction, that (a)
the contrary actions to the duty signal the wickedness of a maxim and that (b)
the moral merit or moral unworthy can never be observed. To first alternative is
assumed by Kant to account for experience of immoral actions (cf. Religion). The
second thesis looks to have an eminently speculative bottom. It aims to show
that moral quality of a maxim is undecidable metaphysically.

KEYWORDS: maxim, moral action, moral evil, freedom, unfathomable.
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